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A exposição “Refugiados no Alentejo durante o século XX” pretende dar a conhecer à generalidade da 

população três diferentes processos de acolhimento, pela região do Alentejo, de pessoas que, em 

consequência de conflitos político-militares, tiveram de deixar as suas casas, os seus amigos e as suas 

famílias. Refugiado é aquele que um “indivíduo que se mudou para um lugar seguro, buscando pro-

tecção”. O refugiado procura, acima de tudo, preservar o seu bem mais precioso: a vida. 

Hoje, infelizmente, vive-se um contexto marcado por uma grave crise de refugiados que nos parece, 

ainda assim, uma realidade distante. Mas a passagem de uma vida normal ao estado de refugiado po-

de ser relativamente rápida, não dando tempo aos indivíduos para se adaptarem às dificuldades que 

lhe vão surgir. 

No geral, o refugiado é o produto de um antagonismo entre, pelo menos, duas partes. É o resultado 

da falta de diálogo e da intolerância de regimes que procuram impor determinados valores e compor-

tamentos aos seus cidadãos e, por vezes, aos cidadãos de outros países, através da discriminação, da 

expulsão, da coação e da eliminação física dos seus opositores ou de setores específicos da popula-

ção, nomeadamente, por razões étnicas, religiosas ou sociais. A rigidez, o extremismo e a agressivida-

de destes regimes conduzem, inevitavelmente, à fuga de cidadãos, de todas as idades. 

Hoje a Áustria é um país desenvolvido, sendo uma referência em muitos domínios. Dificilmente com-

preenderemos como foi possível Portugal, um país pobre, ajudar um país rico. Mas aconteceu porque 

a Áustria sofreu um elevado nível de destruição com a Segunda Guerra Mundial, ao ponto de os pais 

entregarem os seus filhos ao cuidado de pessoas em Portugal que não conheciam. Só assim é possível 

imaginar o desespero em que os austríacos se encontravam. A Espanha, hoje um dos países mais de-

senvolvidos do mundo, viveu uma guerra civil sanguinária que obrigou muitos cidadãos a cruzarem a 

fronteira portuguesa em busca de proteção. O Tenente Seixas pôs em causa a sua carreira para ajudar 

centenas de pessoas desesperadas, sendo posteriormente exonerado das suas funções. E, finalmente, 

os retornados. Somos nós próprios os “refugiados”. Muitos Portugueses não conhecem a realidade 

dos retornados mas estes, na sequência do processo de descolonização, tiveram de deixar as ex-

colónias e rumar a um Portugal revolucionário que os ajudou a se integrarem progressivamente na 

sociedade portuguesa. Como vimos, desde os países ricos aos mais pobres, dos outros a nós próprios, 

todos podemos ser refugiados se as circunstâncias se alterarem de um momento para o outro. Não 

podemos dar nada por certo. 

A presente exposição é, na prática, uma agregação de quatro exposições: “Filhos de Espanha”, 

“Crianças Cáritas”, “Heide Marie Stubner: A vida de uma criança Cáritas” e “Retornados no Distrito de 

Évora”. 
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A primeira dá a conhecer o exemplo de humanidade do Tenente Seixas para com os refugiados espa-

nhóis durante a Guerra Civil de Espanha. A segunda e a terceira testemunham o processo de acolhi-

mento de crianças austríacas por famílias no Alentejo na sequência da Segunda Guerra Mundial. A 

quarta explica-nos como o Estado Português respondeu no Distrito de Évora ao desafio que a receção 

e integração dos retornados representou. 

Durante o século XX Portugal recebeu refugiados por várias vezes e, no século XXI, continuamos aber-

tos à vinda de mais seres humanos que querem a nossa proteção. Todos eles enriqueceram a nossa 

sociedade com o seu contributo. No entanto, no passado Portugal também expulsou e perseguiu os 

seus próprios cidadãos e cidadãos estrangeiros. Judeus, mouros, cristãos não católicos e dissidentes 

políticos sofreram na pele a intolerância e a violência, fugindo para outros países. Já estivemos dos 

dois lados, dando a mão a uns e afugentando outros. O “refugiado” é um elemento presente no nosso 

imaginário coletivo e na nossa vivência social, muito por via dos retornados, evidenciando a fragilida-

de do ser humano quando os contextos se alteram radicalmente.   

A lição da História, visível através dos nossos documentos, ensina-nos que a melhor forma de evitar 

essas ruturas insanáveis é através do diálogo e da tolerância.  

Só assim há espaço para todos! 

 

           Jorge Janeiro  

           Diretor do Arquivo Distrital de Évora 
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Sessão inaugural proferida pelo diretor do Arquivo Distrital de Évora, Dr. Jorge Janeiro. 

Apresentação das duas “crianças austríacas”, Norma e Heide Marie, realizada por Ingo König, da 
Embaixada da Áustria. 
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Testemunho de Vida: Heide Marie Stubner 

Testemunho de Vida: Norma Miranda Fugger  
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Filhos de Espanha:  

A Ação do Tenente Seixas na  

Guerra Civil Espanhola 



 

 

              Dulce Simões1 

A guerra civil de Espanha resultou de um golpe militar fascista contra um governo democraticamente 

eleito. As estratégias militares dos revoltosos visaram o extermínio dos adversários políticos e a 

destruição da II República Espanhola2. O conflito espanhol veio acentuar o “modelo fascista” do 

regime português, e a repressão assumiu um conteúdo ideológico definido, orientado para o combate 

ao comunismo3. A centralidade do anticomunismo no discurso ideológico teve como propósito incutir 

“os valores do nacionalismo, do autoritarismo e do próprio fascismo”, invadindo os espaços de 

sociabilidade: a escola, com a institucionalização da Mocidade Portuguesa masculina e feminina; o 

trabalho, com a implementação dos sindicatos corporativos; e o lazer, com a criação da Fundação 

Nacional para a Alegria no Trabalho (FNAT)4. Neste contexto, a sobrevivência da ditadura salazarista 

dependia da vitória do golpe militar liderado por Francisco Franco, justificando o apoio de Salazar aos 

rebeldes por meio da abertura de portos ao transporte de aviões e armamento italiano e alemão, do 

fornecimento de alimentos e munições, do financiamento e abertura de linhas de crédito na banca 

portuguesa e do recrutamento de voluntários5. A imprensa e a rádio montaram uma máquina de 

propaganda fundamental à difusão e assimilação do discurso dominante, legitimando a violência 

“como receita contra o comunismo”6.  

Em maio de 1936 Salazar acumulara a pasta do Ministério da Guerra de forma a construir uma rede 

de controlo e vigilância sobre a fronteira, entrelaçando o Exército, a Guarda Fiscal (GF), a Guarda Naci-

onal Republicana (GNR) e a polícia política (PVDE/PIDE), para evitar a entrada de “elementos indesejá-

veis”. Mas a entrada de refugiados espanhóis foi uma constante ao longo da fronteira portuguesa, 

desde Caminha a Vila Real de Santo António, com maior incidência nos meses de Agosto a Novembro 

de 1936, em função do avanço das colunas militares e da intensificação das “operações de limpeza”7. 

O primeiro fluxo de refugiados ocorreu na última semana de Julho de 1936, quando centenas de cara-

bineiros e milicianos que haviam resistido às forças de Franco em Pontevedra, Ourense, Tuy e Vigo 

procuraram refúgio no norte de Portugal. O segundo fluxo registou-se na fronteira do Caia (Elvas), 

provocado pelos bombardeamentos e a ocupação da cidade de Badajoz pelos revoltosos8. O terceiro 

verificou-se a 12 de Agosto, quando os habitantes de Encinasola (afectos ao golpe militar) procuraram 

refúgio em Barrancos e foram acolhidos pelas autoridades locais. O último êxodo registou-se na fron-

teira de Barrancos, após a ocupação de Oliva de la Frontera, a 21 de Setembro de 19369. Durante a 

fuga para Portugal, milhares de pessoas foram detidas em presídios militares, em postos da Guarda 

Fiscal, em delegações e postos da PVDE, e concentradas em campos improvisados, junto ao posto 

fronteiriço do Caia, em Campo Maior e em Barrancos. O drama dos refugiados espanhóis foi notícia 
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de primeira página no Diário de Notícias a partir de 15 de Agosto de 1936, e sensibilizou a opinião pú-

blica portuguesa para uma crise humanitária que Salazar tentava ignorar. A prática sistemática das au-

toridades portuguesas na fronteira foi a entrega de republicanos aos falangistas, para fuzilamentos su-

mários em Badajoz, obrigando o governo espanhol a apresentar no Comité de Não Intervenção de Lon-

dres uma acusação contra Portugal10.  

Os fluxos de refugiados geraram acções de solidariedade por parte das populações fronteiriças, em 

função das relações familiares, de amizade e de vizinhança construídas ao longo do tempo11. O caso 

mais paradigmático ocorreu no concelho de Barrancos, envolvendo a população e as forças militares 

coordenadas pelo tenente António Augusto de Seixas, comandante da Guarda Fiscal de Safara, respon-

sável pelo comando técnico das operações de vigilância e controle da fronteira. Após o primeiro fluxo 

de refugiados para Barrancos, a 12 de Agosto, o administrador do concelho solicitou reforços militares 

ao Governador Civil de Beja. Às forças da GF fixadas em Barrancos juntaram-se militares do exército, 

cavalaria da GNR e uma Brigada Móvel da PVDE. As notícias de perseguições e fuzilamentos nas povoa-

ções vizinhas aumentavam diariamente, e a fronteira portuguesa marcava a linha divisória entre a vida 

e a morte de milhares de pessoas12. Na herdade da Coitadinha foram acolhidas pelo tenente Serrão da 

Veiga, do Regimento de Infantaria 17 de Beja, mais de setecentas pessoas (homens, mulheres e crian-

ças). Na herdade das Russianas o tenente Seixas recebeu mais de trezentas pessoas, procedendo a dili-

gências junto do Ministério da Guerra para oficializar a sua permanência em território português. Os 

refugiados republicanos do campo da Coitadinha foram reconhecidos pelo governo português, mas os 

das Russianas permaneceram numa situação provisória. Na sequência de pressões internacionais, Sala-

zar negociou com o governo republicano o repatriamento dos refugiados para Tarragona (Catalunha), 

numa operação logística coordenada pela Polícia de Segurança Pública (PSP) de Beja e pela PVDE. O 

tenente Seixas assegurou o transporte de todos os refugiados e foi sujeito a um processo disciplinar, 

pelo número de pessoas não corresponder ao número oficialmente registado. Aos 1.025 refugiados 

provenientes de Barrancos juntaram-se quatrocentos republicanos detidos em presídios, localizados 

noutros pontos do país, que embarcaram no navio Niassa em Lisboa. Segundo o Diario de Tarragona 

desembarcaram 1.445 refugiados, naturais da Extremadura, da Andaluzia e da Galiza, entre os quais 

oficiais e postos subalternos, soldados, carabineiros, professores, médicos, mulheres, crianças, e mais 

de mil milicianos. Estes refugiados vão percorrer trajectórias de vida fragmentadas, às quais a consci-

ência política atribuiu sentido e significado, por transportarem um forte sentido ideológico e de honra 

pessoal, independentemente do sofrimento. Com a vitória dos sublevados foram obrigados a encetar 

novos percursos de vida, desde a prisão ao exílio. Novamente em trânsito encetaram uma nova jorna-

da até à fronteira francesa, durante os meses de Janeiro e Fevereiro de 1939. Durante o pós-guerra os 

republicanos que sobreviveram à pena de morte, à prisão e aos campos de trabalho franquistas, re-

gressaram às suas povoações sem direito à cidadania, condenados à humilhação e à marginalização 

social13.  

O número de refugiados republicanos em Portugal ascendeu a cinco mil ou seis mil, segundo o historia-

dor espanhol Javier Rubio14. O historiador César Oliveira previu e existência de dois mil a três mil refu-

giados. Rodríguez Gallardo, que estudou os fluxos da Galiza para Portugal, diz-nos que entre 1936 e 

1950 foram detidos oficialmente mais de seis mil refugiados espanhóis em território português15. Em 

Barrancos, as “solidariedades de classe” acentuaram o acolhimento aos vizinhos lavradores e comerci-
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antes afectos ao golpe militar, alojados na vila em casas de familiares e amigos, e a marginalização 

dos vizinhos republicanos, concentrados nas margens da fronteira, escondidos pelos campos, social-

mente estigmatizados como comunistas. Porém, ao longo do processo histórico, Barrancos afirmou-se 

como um lugar de proteção e refúgio, reconhecido pelo governo Regional da Extremadura ao conce-

der ao “Povo de Barrancos” o seu máximo galardão, a Medalla da Extremadura (2009). Localmente as 

memórias da guerra e a solidariedade para com os vizinhos espanhóis destacam as continuidades sim-

bólicas e significativas da sociedade barranquenha, como projecto para as gerações futuras. Num 

tempo em que a Europa se afirma como uma fortaleza intransponível, impondo restrições ao acolhi-

mento de milhares de pessoas que fogem das guerras, o caso de Barrancos serve-nos para pensar que 

as fronteiras não são apenas muros políticos, são também pontes de solidariedade16. 

 

_____________________________ 

1 Doutorada em Antropologia pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, é investiga-
dora no Instituto de História Contemporânea e no Instituto de Etnomusicologia - Centro de Estudos em Música e Dança, 
da mesma universidade. Bolseira de pós-doutoramento da Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), realiza investiga-
ção de terreno em Portugal e Espanha sobre relações fronteiriças, políticas de identidade, movimentos sociais, usos da 
memória e práticas culturais. Participa em projetos I&D internacionais e multidisciplinares, e é membro fundador do Gru-
po de Estudios Sociales Aplicados da Universidad de Extremadura. 

2 Paul Preston, La Guerra Civil Española, Barcelona: Debolsillo, 2004.  

3 Manuel Loff, O Nosso Século é Fascista. O Mundo visto por Salazar e Franco (1936-1945), Porto: Campo de Letras, 2008. 

4 Fernando Rosas, “O Salazarismo e a Guerra Civil de Espanha”, in A Guerra Civil de Espanha na Raia Portuguesa, Câmara 
Municipal de Barrancos, pp. 9-11, 1999. 

5 César Oliveira, Salazar e a Guerra Civil de Espanha. Lisboa: O Jornal, 1987. 

6 Pena Rodríguez, Alberto “A guerra de propaganda de Salazar. Os correspondentes portugueses e a Guerra Civil de Espa-
nha (1936-1939) ”, Media & Jornalismo, 3, 2003. 

7 Francisco Espinosa, La Columna de la Muerte. El avance del ejército fran­quista de Sevilla a Badajoz. Barcelona: Crítica, 
2003. 

8 Luís Cunha, Memória Social em Campo Maior, Usos e Percursos da Frontei­ra, Lisboa: Publicações D. Quixote, 2006. 

9 Dulce Simões, Frontera y Guerra Civil de España. Dominación, resistencia y usos de la memoria, Badajoz: Publicaciones de 
la Diputación Provincial de Badajoz, 2013. 

10 Iva Delgado, Portugal e a Guerra Civil de Espanha, Lisboa: Publicações Europa América, 1980. 

11 Heriberto Cairo Carou, Paula Godinho e Xerardo Pereiro (coord.) Portugal e Espanha - Entre discursos de centro e práti­
cas de fronteira, IELT/Edições Colibri, 2009. 

12 Ver vídeo “Memórias da guerra civil espanhola (1936-1939)”, online: https://www.youtube.com/watch?v=cVBq8ejgXI0  

13 Julián Casanova (coord.), Morir, Matar, Sobrevivir; la Violencia en la Dictadura de Franco, Barcelona: Crítica. 2004. 

14 Javier Rubio, La Emigración de la Guerra Civil Española, Madrid: Editorial San Martín, 1977. 

15 Ángel Rodríguez Gallardo, Daniel Lanero Táboas y Antonio Míguez  Macho. «La raya galaico-portuguesa en tiempos con-
vulsos. Nuevas interpre-taciones sobre el control político y la cultura de frontera en las dictaduras ibéricas (1936-1945)», 
in O contrabando na fronteira luso-espanhola. Práticas, memórias e patrimónios, Lisboa, Edições Nelson de Matos, pp. 57-
87, 2009. 

16 Ver vídeo “Los refugiados de Barrancos”, online: https://www.youtube.com/watch?v=wqgp4NkO8U0  
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http://www.sines.pt/uploads/document/file/5197/PT_-_Exposi__o_Tenente_Seixas_-

_Arquivo_e_Biblioteca_Municipais_de_Sines.pdf 
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O meu pai justificou-se perante o seu superior. 

Alegou que também ele tinha filhos...  

que não gostaria, nem poderia admitir que lhos 

maltratassem. Lhe parecia ser dever dele, tendo 

à sua guarda filhos de Espanha, estimá-los como 

era devido, pois só assim poderia honrar o oiro dos 

seus galões. E que soubessem os seus camaradas 

que, lá porque se chamava Seixas, ele não tinha um 

seixo no lugar do coração. 

Gentil Valadares (filho) 

Inscrição que consta no monumento erigido em Oliva de la Frontera, Espanha 

Arquivo Municipal de Sines 

http://www.sines.pt/uploads/document/file/5197/PT_-_Exposi__o_Tenente_Seixas_-_Arquivo_e_Biblioteca_Municipais_de_Sines.pdf
http://www.sines.pt/uploads/document/file/5197/PT_-_Exposi__o_Tenente_Seixas_-_Arquivo_e_Biblioteca_Municipais_de_Sines.pdf
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 Crianças Austríacas da       

Cáritas em Portugal 



Este painel e os 4 que se seguem estiveram patentes na Exposição e foram cedidos pela Embaixada da Áus-
tria em Lisboa (curadora: Dra. Isabel Pereira de Moura).  

Disponível em: https://caritaskinder.wordpress.com/2014/08/07/exposicao-criancas-austriacas-da-caritas-
em-portugal/ 
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sta imagem esteve patente na exposição do Arquivo Distrital de Évora. Foi emprestada pelo Muni- 

cípio de Redondo, que a teve exposta entre os dias 16 de janeiro e 29 de fevereiro de 2016 no Centro 

Cultural de Redondo, com o objetivo de manter viva a lembrança das mais de 5.500 crianças austríacas 

que, entre 1947 e 1958, foram acolhidas em famílias e instituições portuguesas no quadro da ação da 

Cáritas. Escapadas assim, durante algum tempo, à miséria de uma pátria devastada pela guerra, en-

contraram em Portugal guarida e afeto. Uma vez no nosso país, os pequenos austríacos, que pouco 

mais possuíam que a roupa que vestiam, foram finalmente entregues às suas famílias anfitriãs. Muitas 

das crianças ficaram em vilas e aldeias do Alentejo e do Algarve, outras foram para Norte.  

A vila de Redondo foi um dos destinos das “Crianças Cáritas”, prometendo-lhe a experiência da paz e 

relativo bem-estar. Os contactos calorosos entre as "Crianças Cáritas", entretanto adultas, e as suas 

famílias portuguesas, e particularmente as famílias de Redondo, perduram ao longo das décadas e das 

gerações, constituindo uma forte corrente de amizade entre a Áustria e Portugal (informação disponí-

vel em: http://www.cm-redondo.pt/pt/site-acontece/Eventos/Paginas/Exposicao-Criancas-Austriacas-

da-caritas-em-Portugal-e-Redondo.aspx) 

http://www.cm-redondo.pt/pt/site-acontece/Eventos/Paginas/Exposicao-Criancas-Austriacas-da-caritas-em-Portugal-e-Redondo.aspx
http://www.cm-redondo.pt/pt/site-acontece/Eventos/Paginas/Exposicao-Criancas-Austriacas-da-caritas-em-Portugal-e-Redondo.aspx
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    Heide Marie Stubner:  

    A vida de uma Criança Cáritas 
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profunda destruição causada pela Segunda Guerra Mundial a países como a Áustria 

conduziu a situações de grave carência social. Escassez de comida e de medicamentos 

determinaram a imposição de racionamentos à população e levaram algumas famílias austríacas 

a entregar os seus filhos aos cuidados da Cáritas para que fossem acolhidos temporariamente 

por famílias de outros países, entre os quais Portugal. 

Heide Marie Stubner foi uma dessas “Crianças Cáritas” que chegou a Portugal, mais propriamen-

te a Évora, com apenas 5 anos. A família que a acolheu recebera já uma sua irmã, pelo que a 

adaptação se esperaria mais fácil. A família de acolhimento pertencia à classe média, dispondo 

de condições suficientes para sustentar as meninas e para lhes providenciar um futuro que na-

quele momento a família de origem na Áustria, com a qual foi mantido o contacto regular, não 

conseguia assegurar. 

A estabilização da Europa Central levaria tempo mas Heide Marie cresceu no entretanto, inte-

grando-se plenamente na sociedade portuguesa. Estabeleceu laços de amizade com vizinhos e 

colegas de escola e manteve proximidade com outras crianças austríacas durante alguns anos. A 

habituação a Portugal e a distância da cultura e da língua alemãs fizeram com que, com naturali-

dade, optasse por estudar e por trabalhar em Évora. 

A opção por Portugal tornou-se ainda mais clara quando casou com um cidadão português e 

constituiu família no Alentejo. Hoje, já aposentada, tem 3 filhos e 8 netos, continuando a viver 

na região.   
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Regulamento da “Cáritas” com os compromissos que as famílias assumem para poder receber crianças. 
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Heide Marie em Biedermannsdorf, com os pais antes da partida para 

Portugal. 

Heide Marie ainda em Biedermannsdorf, 

com a Relly e a Fini, em setembro de 

1949. 
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Chegada a Portugal, de comboio, em 1950. 

Heide Marie  
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Férias no campo, Quinta do Saramago em Évora, setembro de 1950. 

No Jardim Público em Évora, com 

Helga, janeiro de 1951. 

Em Évora, no Jardim Público, Heide e 

Helga com uma amiga austríaca, maio 

de 1950. 
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Algumas indicações para orientar as famílias na preparação da época festiva do Natal. 
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Toda a correspondência era aberta, controlada e carimbada com um número. 
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Em Évora, com a Maria Margarida, o Manuel 

Maria e a Helga, janeiro de 1951. 

Em Évora, em casa da família Banha, no aniversário das gémeas Elfride e Monika, janeiro de 1951. 
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Confirmação por parte da Cáritas da nossa permanência, minha e da minha irmã Helga, em Portugal, 

1952. 



 

 

 

 

Página 37 | junho 2018 | Boletim  do Arquivo Distrital de Évora Nº 6 - Suplemento Nº 1 

Em Évora, no Jardim Público, a Heide e a Helga com os pais, durante a sua visita a Portugal pelo 

Natal de 1952. 

Em Évora, na nossa casa, a Heide e a Helga com os pais e os pais de Portugal, janeiro de 1953. 
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Férias na praia, Costa da Caparica, setembro 

de 1955. 

Procissão do Corpo de Deus 

em Évora, junho de 1955. 
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Pedido de informação por parte da Cáritas, sobre a vontade da Família Matroco continuar interessada na 

permanência das crianças em sua casa, em 1956. 
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Confirmação da vontade de continuar com as crianças em sua casa, por parte da Família Matroco, em 1956. 



 

 

 

 

Página 41 | junho 2018 | Boletim  do Arquivo Distrital de Évora Nº 6 - Suplemento Nº 1 

A vontade de continuar com as crianças em sua casa, por parte da Família Matroco, em 1956, confirmada 

com a assinatura da mãe e de um tio, o seu tutor. 
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  Visita dos tios Hansi e Hans Stubner, e dos primos Helena e Franz, em Évora, 1957 (?). 
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 Viagem a Biedermannsdorf, em casa dos tios Stubner, agosto de 1959. 

Em férias na Costa da Caparica, com o Willie (austríaco),  agosto de 1958. 
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Cartão do Dr. Salazar em agradecimento aos cumprimentos por mim enviados 

em 1959. 



 

 

 

 

Página 45 | junho 2018 | Boletim  do Arquivo Distrital de Évora Nº 6 - Suplemento Nº 1 

 No Liceu Nacional de Évora, 1º ano—1956/57. 

Cortejo de finalistas do Instituto 

de Estudos Superiores de Évora, 

com a Helga e o Francisco, abril 

de 1967. 
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Casamento com Francisco, março de 1970. 
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Visita da mãe a Portugal, setembro de 1970, com Francisco e os seus pais. 

Em Amareleja, com o meu marido Francisco, os filhos Patrícia, Vasco e Ricardo, o genro Nuno, as noras Márcia e 

Maria Luísa, e os netos Tiago, Gustavo, Francisco, Maria, Manuel, Madalena, Maria Clara, João Maria e Miguel, 

abril de 2016. 
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A Ação do Instituto de Apoio ao 

Retorno de Nacionais no              

Distrito de Évora 



 

 

              Jorge Janeiro1 

O fenómeno dos retornados não é exclusivo de Portugal nem foi uma novidade do século XX portu-

guês. Outros países, como a França, receberam milhares de antigos colonos da Argélia. E Portugal 

também já havia recebido retornados aquando do abandono de Mazagão, em Marrocos, ou da inva-

são do Estado Português da Índia. A palavra “retornado” remete-nos para uma lógica de retorno a 

Portugal, embora houvesse uma parte significativa de refugiados que nunca tivessem vindo à Metró-

pole. O retorno pode assim ser entendido como um regresso metafórico dos Portugueses do Ultramar 

ao território europeu fundador da sua nacionalidade, da sua cultura. 

Esse retorno implicou uma perda para esses Portugueses e uma perda para o país, que se viu amputa-

do de territórios aos quais atribuiu o estatuto de pátria, na continuidade do projeto da Reconquista 

Cristã, embora estes, ao se manterem na dependência da Metrópole, ocupassem um papel secundá-

rio, ou de menoridade, na Pátria Portuguesa. A perda desses territórios e a redução de Portugal ape-

nas à dimensão europeia foi sentida por todos e marcou mais uma vez a consciência nacional. Talvez 

isso ajude a explicar a recusa em utilizar o termo “refugiado” e a resistência em empregar a designa-

ção de “retornado”. Preferiu-se “deslocados” durante o Estado Novo e “desalojados” no pós-25 de 

Abril, de forma a esvaziar o conteúdo político que representava a receção destes cidadãos. Procurava-

se, de algum modo, eliminar a violência da situação dos refugiados Portugueses fazendo-a passar por 

uma mera transferência do Ultramar ou das ex-colónias para a Metrópole. Os termos utilizados apon-

tam mais para uma situação de catástrofe natural do que para o profundo corte com a política ultra-

marina, vigente há quase seiscentos anos. Foi a forma encontrada para resolver o passado e avançar 

para o futuro.   

Na sequência da invasão do Estado Português da Índia, Portugal recebera alguns retornados, tendo 

criado a Comissão Administrativa e de Assistência aos Deslocados do Estado da Índia para fazer face 

ao problema. Mas agora vivia-se uma situação diferente devido ao enorme fluxo de refugiados. Assis-

tia-se à fuga massiva de cidadãos que viviam no Ultramar devido à instabilidade político-militar e ha-

via que responder às suas necessidades quando eles desembarcavam na Metrópole e promover a sua 

rápida integração na sociedade.  

A sociedade civil, por intermédio do Grupo de Apoio aos Desalojados do Ultramar (GADU), criado em 

junho de 1974,  tentou suprir as necessidades existentes mas o fluxo de retornados das ex-colónias 

começou a ser de tal ordem que deixou de ter capacidade para dar resposta a todos os pedidos de 

apoio. O Estado percebeu que tinha de intervir para garantir o equilíbrio social, uma vez que a situa-

ção de muitos dos que estavam a chegar, cada vez em maior número, era de grande carência, não 

conseguindo satisfazer as suas necessidades básicas. Havia que providenciar recursos públicos para 

garantir a sobrevivência e a integração dos desalojados.  

___________________________ 

1 Diretor do Arquivo Distrital de Évora. 
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Para tratar desta questão foi então criado o Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais (IARN), atra-

vés do Decreto-Lei n.º 169/75, de 31 de março. Este instituto viria a ser colocado na dependência da 

secretaria de Estado dos Retornados, integrada no Ministério dos Assuntos Sociais. Em 1976 esta se-

cretaria de Estado foi extinta e, em sua substituição, foi criado o Comissariado para os Desalojados, 

através do Decreto-Lei n.º 683-b/76, de 1 de setembro. O IARN viria a ser extinto, em 1981, pelo De-

creto-Lei n.º 97/81, de 2 de maio, uma vez que boa parte das suas funções haviam sido transferidas 

para a Segurança Social. 

Ao IARN competia "estudar e propor superiormente as medidas necessárias para a integração na vida 

social de todos os cidadãos portugueses (…) que se desloquem para território nacional, com o fim de 

nele se fixarem" e "dar parecer ou encarregar-se dos assuntos (...) que dentro da sua esfera de acção 

possam estar directa ou indirectamente ligados ao processo de descolonização e ao possível retorno 

de emigrantes".  

O IARN pôs em prática um conjunto de medidas não apenas para responder a situações de emergên-

cia dos retornados, uma vez que muitos chegavam com “a roupa que tinham no corpo” e não tinham 

família ou amigos para os receberem, mas também para promover a sua integração na comunidade. 

Deste modo, entre outras atividades, o IARN pagava alojamentos, atribuía pensões de velhice, de in-

validez e de sobrevivência, subsídios de desemprego, abonos de família e prestações complementa-

res, fornecia habitação, alimentos e vestuário, concedia empréstimos para criação do próprio negócio 

e bolsas de estudo, garantia o acesso à assistência médica e medicamentosa e apoiava na procura de 

emprego.  

O IARN teve como missão gerir a crise dos retornados, atuando de forma transversal em várias áreas 

de maneira que o país pudesse absorver mais de meio milhão de pessoas num curto espaço de tem-

po. Depois de 1981 os retornados deixaram de ter um serviço público orientado apenas para os seus 

problemas, passando a aceder aos serviços públicos que serviam toda a população. Seis anos após a 

criação do IARN o problema dos retornados foi considerado genericamente resolvido e o instituto dei-

xou de ter razão de existir. 

Para além dos Serviços Centrais, e das Delegações Regionais do IARN, o Decreto-Lei 683-B/76, de 10 

de setembro de 1976, previa a criação de  “comissões distritais e comissões concelhias” com a atribui-

ção de “promover a progressiva participação e integração dos desalojados na vida e estruturas da res-

pectiva área”. O Arquivo Distrital de Évora conserva documentação da comissão distrital que era cons-

tituída “pelo governador civil do distrito”, que presidia, “pelo presidente da comissão administrativa 

da câmara municipal da sede do distrito, delegado do IARN, director de finanças e por três elementos 

designados pelo Alto-Comissário, sob proposta do governador civil, de entre cidadãos desalojados”. 

Competia-lhe “estudar, concretizar ou propor superiormente as medidas adequadas ao apoio, orien-

tação e prestação de auxílio aos desalojados e suas famílias, designadamente por via de obtenção de 

postos de trabalho, crédito e fomento de habitação”. 

Os documentos que integram a presente exposição permitem-nos captar as dificuldades sentidas por 

muitos “desalojados ultramarinos”. Refiram-se as crianças a dormir no chão, os idosos a viver sozi-

nhos, as famílias alojadas em caravanas e em casas cedidas pela família ou pela caridade alheia, mui-

tas vezes sem mobiliário. A falta de emprego, de comida e de roupa e a vontade em querer vingar 
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através dos apoios ao financiamento de projetos agrícolas e comerciais. Os apoios eram múltiplos mas 

as necessidades superavam-nos, havendo que repartir os recursos, razão pela qual o IARN controlava 

e fiscalizava o que era concedido de modo a evitar abusos.  

A documentação aproxima-nos da realidade e transporta-nos para o contexto dos refugiados Portu-

gueses de há menos de 40 anos, num processo de internalização de uma crise humanitária envolven-

do mais de meio milhão de pessoas. Portugal conseguiu integrar estes refugiados de forma relativa-

mente tranquila, beneficiando posteriormente das suas competências e do seu espírito empreende-

dor ao longo dos anos.  
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Livro do Registo da distribuição de alimentos concedidos aos desalojados em 1976. 

Cota: PT/ADEVR/IARN/Livro Nº 1668. 
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Pedido de financiamento requerido por um  retornado de Angola, para comprar um veículo, 

uma mobília de escritório e uma máquina de escrever, para poder desenvolver o projeto do seu 

jornal e sustentar o agregado familiar. 

Cota: PT/ADEVR/IARN/Pasta Nº 1637. 



Declaração da Assistente Social do IARN certificando que, após visita ao alojamento de um dos 

alojados, se constatou que o mesmo e o seu agregado familiar necessitavam de mobiliário e 

utensílios domésticos.  

Cota: PT/ADEVR/IARN/Pasta Nº 1575. 
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Mapa da Comissão Distrital de Desalojados de Évora com a  contagem dos desalojados no distrito em abril de 1977. 

Cota: PT/ADEVR/IARN/Pasta Nº 1727. 
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Reportagem do programa “Portugal em Direto” (minuto 13:30 da 2ª Parte) 

Poderá ver também o Vídeo produzido durante o Estado Novo intitulado “A Caridade Não tem Fronteiras”. 

http://www.rtp.pt/play/p2225/e243188/portugal-em-direto/509201
http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=16006&type=Video


 

 

Página 11 | dezembro  2015 | Boletim  do Arquivo Distrital de Évora Nº 3 - Suplemento Nº 1  

 

  

                           

 

ICHA  

TÉCNICA 

F 



 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

Ficha Técnica 
 
 

Direção  
 

Jorge Janeiro 
 
 

Coordenação 

Arquivo Distrital de Évora 
 
 

Realização da Exposição 
 

Arquivo Distrital de Évora 
 
 

Textos 
 

Dulce Simões 
Jorge Janeiro 

 
 

Conceção Gráfica  
 

Francisca Mendes 
 
 

Montagem 

Arquivo Distrital de Évora 

 
Revisão  

 
Jorge Janeiro 

 
 
 

Agradecimentos 
 

 Heide Marie Stubner 

 Norma Miranda Fugger 

 Dulce Simões  

Página 59 | junho 2018 | Boletim  do Arquivo Distrital de Évora Nº 6 - Suplemento Nº 1 

Apoios: 

Produções  

Morrimer



Oficinas Educativas 

O Arquivo Distrital de Évora  

organiza visitas guiadas e  

atividades pedagógicas para  

públicos de diversas faixas etárias.  

Para marcações e inscrições  

contactar:  

Arquivo Distrital de Évora 

Largo dos Colegiais, nº 3  

700-803 Évora 

Tel: 266006600 

Fax: 266705602 

Endereço eletrónico: 

mail@adevr.dglab.gov.pt 

Pesquisa 

Por solicitação dos leitores, o  

Arquivo Distrital de Évora realiza  

pesquisas nos fundos arquivísticos  

a sua guarda. 

Para informação e preços  

contactar: 

Arquivo Distrital de Évora 

Largo dos Colegiais, nº 3  

700-803 Évora 

Tel: 266006600 

Fax: 266705602 

Endereço eletrónico: 

mail@adevr.dglab.gov.pt 

Reproduções 

O Arquivo Distrital de Évora  

possui um serviço de fotocópias e  

digitalização de documentos. 

Para informação e preços  

contactar: 

Arquivo Distrital de Évora 

Largo dos Colegiais, nº 3  

700-803 Évora 

Tel: 266006600 

Fax: 266705602 

Endereço eletrónico: 

mail@adevr.dglab.gov.pt 
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